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EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL
INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO NO
JULGAMENTO DE IRDR. RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS
REPETITIVOS. CONTRATOS BANCÁRIOS. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA
COM REPETIÇÃO DE VALORES INDEVIDAMENTE
DESCONTADOS E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
INDÍCIOS DE LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. EXIGÊNCIA DE
DOCUMENTOS CAPAZES DE EVIDENCIAR, MINIMAMENTE, O
DIREITO ALEGADO. PODER GERAL DE CAUTELA.
1. Delimitação da controvérsia: Possibilidade de o juiz, vislumbrando
a ocorrência de litigância predatória, exigir que a parte autora
emende a petição inicial com apresentação de documentos capazes
de lastrear minimamente as pretensões deduzidas em juízo, como
por exemplo: procuração atualizada, declaração de pobreza e de
residência, cópias do contrato e dos extratos bancários.
2. Recurso especial afetado ao rito do art. 1.036 NCPC, com
manutenção da suspensão dos processos pendentes determinada
pelo Tribunal estadual.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima

indicadas, acordam os Senhores Ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de
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Justiça, por unanimidade, afetar o recurso especial ao rito dos recursos repetitivos (art.

256-H do RISTJ c/c os arts. 987, §2º, 1037 do CPC/2015), nos termos do voto do Sr.

Ministro Relator, para consolidar entendimento acerca da seguinte questão jurídica:

possibilidade de o juiz, vislumbrando a ocorrência de litigância predatória, exigir que a

parte autora emende a petição inicial com apresentação de documentos capazes de

lastrear minimamente as pretensões deduzidas em juízo, como procuração atualizada,

declaração de pobreza e de residência, cópias do contrato e dos extratos bancários.

Por unanimidade, determinou-se suspensão dos processos pendentes,

individuais ou coletivos, que tramitam no TJMS e nas Comarcas do Estado de Mato

Grosso do Sul, que versem acerca das questões afetadas ao julgamento deste recurso

especial.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel

Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi e Marco Aurélio Bellizze votaram com

o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

Brasília (DF), 02 de maio de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO
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Números Origem: 08018875420218120029 0801887542021812002950000
0801887542021812002950001 0801887542021812002950002
8018875420218120029 801887542021812002950000
801887542021812002950001 801887542021812002950002

Sessão Virtual de 26/04/2023 a 02/05/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra : NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Secretária
Bela. Ana Elisa de Almeida Kirjner

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Empréstimo
consignado

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : MARIA CLEONICE DOS SANTOS
ADVOGADOS : RITA DE CASSIA MACIEL FRANCO - PR094901

BRUNA AZEVEDO DE CASTRO - PR040732
RECORRENTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO MATO GROSSO DO

SUL
ADVOGADO : TIAGO KOUTCHIN OVELAR ROSA VITORIANO - MS014707
RECORRIDO : FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE BANCOS
ADVOGADOS : HELOÍSA SCARPELLI SOLER MARQUES - SP166101

ANSELMO MOREIRA GONZALEZ - SP248433
LETÍCIA FERREIRA SILVA - SP402278
LUIS VICENTE MAGNI DE CHIARA - SP197432

RECORRIDO : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : GUSTAVO JOSÉ MENDES TEPEDINO - RJ041245

ANDRE VASCONCELOS ROQUE - RJ130538
MILENA DONATO OLIVA - RJ137546
SOFIA ORBERG TEMER - RJ204625
FRANCISCO DE ASSIS WAGNER VIÉGAS - RJ204899
RENAN SOARES CORTAZIO - RJ220226
JULIANA ESTEVES WANDERLEY - RJ237051

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Segunda Seção, por unanimidade, afetou o recurso especial ao rito dos recursos
repetitivos (art. 256-H do RISTJ c/c os arts. 987, §2º, 1037 do CPC/2015), nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator, para consolidar entendimento acerca da seguinte questão
jurídica: "possibilidade de o juiz, vislumbrando a ocorrência de litigância predatória, exigir
que a parte autora emende a petição inicial com apresentação de documentos capazes de
lastrear minimamente as pretensões deduzidas em juízo, como procuração atualizada,C542524551;00=40098704@ 2022/0262753-6 - REsp 2021665 Petição : 2023/00IJ229-2 (ProAfR)
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declaração de pobreza e de residência, cópias do contrato e dos extratos bancários".
Por unanimidade, determinou-se suspensão dos processos pendentes, individuais

ou coletivos, que tramitam no TJMS e nas Comarcas do Estado de Mato Grosso do Sul,
que versem acerca das questões afetadas ao julgamento deste recurso especial.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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